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DECRETO Nº 416 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de CAMPESTRE 

DO MARANHÃO – MA. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando a entrada em vigor da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, merece regulamentação em âmbito municipal.  

 

Considerando a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, que estabelece novas normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Pública Diretas, Autárquicas e Fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

 

Considerando que compete ao Município definir, em norma própria, regras materialmente 

específicas para o cumprimento das determinações gerais previstas na Lei (Federal) nº 14.133, de 

1º abril de 2021; 

 

Considerando a necessidade de harmonização das normas jurídicas, visando à máxima eficácia e 

efetividade da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações 

e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de CAMPESTRE DO 

MARANHÃO-MA. 

Art. 2º. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder 

Executivo municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, autarquias, fundações, fundos 

especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura. 

Art. 3º. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

 

 

CAPÍTULO II 
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DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO E DA COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO 

 

Art. 4º. A atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, no 

âmbito da administração direta e indireta pelo Poder Executivo, obedecerá ao disposto neste decreto. 

 

Art. 5º. O agente de contratação, a equipe de apoio e os respectivos substitutos, bem como a 

comissão de contratação, serão designados, em caráter permanente ou especial, pela autoridade 

máxima do órgão, observados os requisitos previstos nos arts. 11º e 12º. 

 

Art. 6º. A critério da autoridade máxima do órgão, o agente de contratação, a equipe de apoio e a 

comissão de contratação poderão ser designados para uma licitação específica, para um período 

determinado ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 

 

Art. 7º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser 

substituído por comissão de contratação. 

 

Art. 8º. A comissão de contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, e será presidida 

por um deles. 

 

Art. 9º. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, a comissão de contratação será composta 

por, no mínimo, 3 (três) membros que sejam, preferencialmente, servidores efetivos ou empregados 

públicos pertencentes aos quadros permanentes da administração municipal, admitida a contratação 

de profissionais para assessoramento técnico. 

 

Art. 10º. Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 

rotineiramente contratado pela administração, poderá ser contratado, serviço de empresa ou de 

profissional especializado para assessorar o agente público responsável pela condução da licitação. 

 

§ 1º A empresa ou o profissional especializado contratado nos termos do caput assumirá 

responsabilidade objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo 

de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva do agente 

de contratação ou da comissão de contratação. 

 

§ 2º A contratação de terceiros não eximirá a responsabilidade do agente de contratação ou da 

comissão de contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 

Art. 11º. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste decreto deverá 

preencher os seguintes requisitos: 

 

I – ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 

administração pública; 

 

II – ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou 

qualificação atestada por certificação profissional; 

 

III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem 

ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
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§ 1º – Para fins do disposto no inciso III, consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e 

jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie 

significativa probabilidade de novas contratações. 

 

§ 2º – A vedação de que trata o inciso III incide sobre o agente público que atue em processo de 

contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado 

habitual com o qual haja o relacionamento. 

 

Art. 12º O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para 

atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 

ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 

 

Parágrafo único – A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput: 

 

I – será avaliada na situação fática processual; 

 

II – poderá ser ajustada em razão: 

 

a) da consolidação das linhas de defesa; 

b) das características do caso, tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação. 

 

Art. 13º. O agente público designado para atuar na fase externa de licitação e o terceiro que o auxilie, 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, de profissional especializado ou de funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no 

art. 9º da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 14º. Caberá ao agente de contratação, tomar decisões, acompanhar o trâmite, dar impulso e 

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento da fase externa, do certame até 

a homologação, promovendo as seguintes ações; 

 

I – Coordenar os trabalhos da equipe de apoio vinculada ao procedimento licitatório de sua 

responsabilidade; 

 

II – Requisitar medidas de saneamento, junto à equipe da fase preparatória, destinadas a corrigir 

impropriedades na documentação ou complementar a instrução do processo, quando necessário; 

 

III – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

seus anexos, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos, ao demandante da licitação e ao profissional especializado, quando necessário; 

 

IV – conduzir e coordenar a sessão pública da licitação; 

 

V – Negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o detentor da melhor proposta; 

 

VI – Verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 

no edital; 

 

VII – verificar e julgar as condições de habilitação; 
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VIII – realizar diligências a fim de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 

e dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de classificação e habilitação; 

 

IX – Complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualizar documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

X – Declarar o vencedor do certame; 

 

XI – receber os recursos interpostos em face de suas decisões, apreciar sua admissibilidade e, se 

não reconsiderar sua decisão, encaminhar o recurso com sua motivação à autoridade máxima do 

órgão ou da entidade para decisão nos termos do § 2º do art. 165 da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

 

XII – divulgar e dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos, encaminhar 

o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, à autoridade máxima do órgão ou da entidade para adjudicação e para 

homologação; 

 

XIII – propor à autoridade máxima do órgão ou da entidade a revogação, a anulação da licitação, 

ou a aplicação de sanções, quando for o caso; 

 

Art. 15º. O agente de contratação será auxiliado, pela equipe de apoio, e responderá individualmente 

pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

 

Art. 16º. O agente de contratação poderá solicitar esclarecimentos ou manifestação técnica de 

servidores ou empregados públicos ou de setores do órgão ou da entidade, a fim de embasar sua 

decisão quando do julgamento das fases de habilitação e proposta. 

 

§ 1º – Os servidores ou empregados públicos, quando demandados, prestarão informações em 

documentos apartados e devidamente assinados, e responderão pela veracidade e pela precisão de 

seu conteúdo. 

 

§ 2º – O não atendimento das diligências do agente de contratação ensejará motivação formal, a ser 

juntada aos autos do processo. 

 

§ 3º – As diligências de que trata o § 2º observarão as normas internas do órgão ou da entidade, 

inclusive quanto ao fluxo procedimental. 

 

§ 4º – A atuação dos servidores ou empregados públicos, de que trata o caput, não eximirá de 

responsabilidade o agente de contratação, exceto quando induzido a erro pelos esclarecimentos ou 

manifestações recebidas. 

 

Art. 17º. O agente de contratação, quando solicitado, prestará apoio técnico, por meio de 

informações relevantes, colaborando com o desenvolvimento da fase preparatória da licitação. 

 

Art. 18º. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação no exercício de suas atribuições. 

  

Art. 19º. Caberá à comissão de contratação: 
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I – Substituir o agente de contratação, no exercício das atribuições constantes no art. 14º, quando a 

licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais e se for a ela delegada, desde que 

atendidos os requisitos estabelecidos nos arts. 7º, 11º e 12º; 

 

II – Conduzir a licitação, na modalidade diálogo competitivo, observado o disposto no art. 14º. 

 

Parágrafo único – Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no inciso I do 

caput, os membros da comissão de contratação responderão solidariamente pelos atos praticados 

pela comissão, exceto o membro que expressar posição individual divergente, a qual deverá ser 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 

Art. 20º. O agente de contratação, a equipe de apoio e a comissão de contratação, no desempenho 

de suas funções, contarão com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno. 

 

§ 1º – O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a 

solicitações de apoio, hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão ou da entidade 

quanto ao fluxo procedimental. 

 

§ 2º – Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico 

se dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida 

jurídica a ser dirimida. 

 

§ 3º – Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação e a comissão de contratação 

considerarão eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, as quais somente poderão ser rejeitadas de forma motivada, ressalvados os casos 

de vinculação expressa do gestor, na forma da lei. 

§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de 

Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou 

ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades.  

§ 5º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução do 

certame será designado Pregoeiro.  

 

 

 

 

 

CAPÍTULO III 

DO FISCAL E GESTOR DOS CONTRATOS 

 

Art. 21º. A atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração direta e indireta 

do Poder Executivo, obedecerá ao disposto neste decreto. 

 

Art. 22º. Para os efeitos deste decreto, serão adotadas as definições estabelecidas no art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as seguintes: 

 

I – Gestor do contrato: o agente público do órgão responsável pelo gerenciamento geral dos 

contratos; 
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II – Fiscal do contrato: o agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

operacional da execução dos contratos, nos seus aspectos técnicos e/ou administrativos; 

 

III – fiscal setorial: o fiscal do contrato quando a execução do objeto ocorrer concomitantemente 

em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade ou mesmo 

quando o contrato for celebrado por dois ou mais órgãos ou entidades. 

 

Art. 23º. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e a legislação em vigor, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

Parágrafo único – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração, 

de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

 

Art. 24º. As atividades de gestão e fiscalização dos contratos compreendem o conjunto de ações 

realizadas de forma rotineira e sistemática, que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados 

previstos pela administração para os objetos contratados, verificar o cumprimento das obrigações 

previstas no edital de licitação e contrato e das exigências legais. 

 

§ 1º – As atividades descritas no caput serão realizadas pelo gestor e pelo fiscal do contrato, 

assegurada a distinção das funções. 

 

Art. 25º. Para todos os contratos firmados pela administração direta e indireta do Poder Executivo 

haverá a designação de gestores e fiscais. 

 

§ 1º – Para os instrumentos equivalentes aos contratos será avaliada, pelo gestor do contrato, a 

necessidade de designação de fiscal. 

 

§ 2º – As funções de fiscalização técnica, administrativa e/ou setorial de cada contrato poderão ser 

exercidas em conjunto ou individualmente por um ou mais fiscais, conforme designação, 

considerando a especificidade do objeto contratado. 

 

Art. 26º.Os fiscais do contrato poderão ser assessorados e subsidiados por agentes públicos da 

administração municipal ou por serviço de empresa ou de profissional especializado, contratados 

pela administração, considerando a especificidade do objeto, sua abrangência multissetorial e o 

envolvimento de várias especialidades profissionais distintas. 

 

§ 1º – A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no caput assumirá 

responsabilidade objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo 

de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal 

do contrato. 

 

§ 2º – Os agentes públicos da administração municipal, quando demandados, prestarão informações 

em documentos apartados e devidamente assinados, e responderão pela veracidade e pela precisão 

de seu conteúdo. 

 

§ 3º – A atuação dos agentes públicos da administração municipal e a contratação de terceiros não 

eximirá a responsabilidade dos fiscais do contrato, nos limites das informações recebidas. 

  

Art. 27º. Os gestores e os fiscais de contrato, bem como seus respectivos substitutos, serão 

designados com observância dos requisitos previstos nos arts. 29º e 30º. 
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§ 1º – O gestor do contrato será o titular da secretaria municipal demandante da licitação ou o 

servidor ou empregado público por ele designado. 

 

§ 2º – O fiscal do contrato será designado pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a 

quem as normas de organização administrativa indicarem. 

 

§ 3º – Na designação de que trata o caput, serão considerados: 

 

I – a compatibilidade com as atribuições do cargo, emprego ou função pública; 

 

II – a complexidade da fiscalização; 

 

III – o quantitativo de contratos por agente público. 

 

§ 5º – Para fins de fiscalização setorial, a autoridade poderá designar representantes para atuarem 

como fiscais setoriais nos locais de execução do contrato. 

 

§ 6º – Não sendo designado o gestor ou os fiscais dos contratos e seus substitutos no prazo previsto 

no art. 28º, ou em caso de desligamento ou afastamento extemporâneo e definitivo destes agentes 

públicos, as atribuições de gestão ou de fiscalização contratual caberá ao responsável pela 

designação. 

 

Art. 28º. A designação dos gestores e fiscais de contrato será formalizada por portaria publicada no 

Diário Oficial, em até 10 (dez) dias úteis contados da celebração do contrato ou instrumento a ser 

gerenciado, contendo o nome completo, a identificação funcional, o cargo ou função pública 

exercida pelo servidor ou empregado público destinatário da delegação, a descrição resumida do 

objeto do contrato, bem como o número do procedimento de licitação, dispensa ou inexigibilidade 

que originou a contratação. 

 

Art. 29º. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste decreto deverá 

preencher os seguintes requisitos: 

 

I – ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 

administração pública; 

 

II – ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou 

qualificação atestada por certificação profissional; 

 

III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem 

ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

 

§ 1º – Para fins do disposto no inciso III, consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e 

jurídicas com histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade. 

 

§ 2º – A vedação de que trata o inciso III incide somente sobre os contratos firmados com o 

contratado com o qual haja o relacionamento. 
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Art. 30º. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para 

atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 

ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 

 

Parágrafo único – A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput: 

 

I – Será avaliada na situação fática processual; 

 

II – Poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 

 

a) da consolidação das linhas de defesa; 

b) de características do caso concreto como o valor e a complexidade do objeto da contratação. 

 

Art. 31º. Caberá ao gestor do contrato: 

 

I – Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

 

II – Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade máxima do órgão ou da 

entidade aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato; 

 

IV – Manifestar acerca da celebração de termo aditivo, da extinção dos contratos e demais 

ocorrências pertinentes à execução contratual; 

 

V – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei federal 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

 

VI – Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações; 

 

VII – aplicar penalidades, subsidiado pelas informações fornecidas pelo fiscal ou terceiro contratado 

ou fornecer subsídios ao agente público responsável por sua aplicação; 

 

VIII – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei federal nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

 

IX – Diligenciar no sentido de solicitar nova licitação ou a prorrogação do contrato vigente, de 

modo a evitar a interrupção de serviços públicos essenciais. 

 

Art. 32º. Caberá ao fiscal técnico: 

 

I – Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências, bem como ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 

apostilamentos e de termos aditivos; 

 

II – Promover todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

 

III – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração; 

 

IV – Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

 

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos no contrato e 

instrumentos dele decorrentes; 

 

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos; 

 

VII – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

 

VIII – emitir notificações e determinar a correção de rotinas ou de quaisquer vícios, defeitos, 

incorreções, inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, 

reparação, remoção, reconstrução ou substituição, a expensas da contratada, no total ou em parte, 

do objeto contratado; 

 

IX – Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto no 

contrato; 

 

X – Conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com o fiscal administrativo, no âmbito 

de suas competências; 

 

XI – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso; 

 

XII – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

 

XIII – realizar todas as ações necessárias para a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, 

no âmbito de sua competência; 

 

XIV – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme 

o disposto no inciso VI do art. 31º; 

 

XV – Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, de forma sumária ou mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, conforme o caso; 

 

XVI – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, quando não houver servidor ou 

comissão específica designada, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais de caráter técnico. 

 

Parágrafo único – As competências definidas neste decreto não excluem outras atribuições definidas 

em normativos. 
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Art. 33º. Caberá ao fiscal administrativo do contrato: 

 

I – Prestar apoio administrativo e operacional ao gestor do contrato, com informações pertinentes 

às suas competências, bem como ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização 

de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias; 

 

II – Acompanhar a execução contratual em seus aspectos administrativos; 

 

III – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

IV – Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

 

V – Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 

das obrigações contratuais, no âmbito de sua competência, e reportar ao fiscal técnico ou setorial, 

bem como ao gestor do contrato, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

 

VI – Conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com fiscal técnico ou fiscal setorial, 

no âmbito de suas competências; 

 

VII – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme 

o disposto no inciso VI do art. 31º; 

 

VIII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o encerramento da vigência do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

 

IX – Realizar todas as ações necessárias para a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, 

no âmbito de sua competência. 

 

Art. 34º. Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuições de que tratam os arts. 32º e 33º. 

 

Parágrafo único – Quando o fiscal setorial exercer apenas as atribuições de fiscal técnico, a 

fiscalização será obrigatoriamente dividida com um fiscal administrativo, observando-se o disposto 

no § 1º do art. 33º. 

 

Art. 35º. O gestor do contrato e os fiscais técnicos, administrativos e setoriais, no desempenho de 

suas funções, contarão com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

para dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato. 

 

§ 1º – O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a 

solicitações de apoio, hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão quanto ao 

fluxo procedimental. 

 

§ 2º – Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico 

se dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida 

jurídica a ser dirimida. 
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§ 3º – Previamente à tomada de decisão, o gestor e o fiscal do contrato considerarão eventuais 

manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, as quais 

somente poderão ser rejeitadas de forma motivada, ressalvados os casos de vinculação expressa do 

gestor, na forma da lei. 

 

Art. 36º. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos 

e os indeferimentos aos requerimentos serão proferidos no prazo de até 1 (um) mês, contado da data 

do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que 

estabeleça prazo específico. 

 

§ 1º – O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

motivado. 

 

§ 2º – As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato 

ou pela autoridade máxima do órgão, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, 

nos limites de suas competências. 

 

Art. 37º. As funções de gestor e fiscal do contrato não serão remuneradas, sendo consideradas de 

relevante caráter público. 

 

Art. 38º. O gestor e o fiscal do contrato poderão ser responsabilizados pela sua atuação na forma da 

lei. 

 

Art. 39º. Em se verificando a ocorrência de ato lesivo à administração pública, nos termos da Lei, 

os agentes públicos responsáveis pelas funções instituídas neste decreto deverão informar à 

autoridade máxima do órgão, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 40º.  Este Decreto regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual no âmbito da administração pública 

municipal direta.  

Art. 41º. O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar 

as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

I - O Plano de Contratações Anual deverá ser elaborado por Comissão especifica para o estudo e 

elaboração.  

II - A Comissão de que trata o inciso I deverá ser composta por no mínimo 1(um) representante de 

cada Unidade Gestora do Municipio. 

Art. 42º. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

I - autoridade competente - agente público com poder de decisão indicado formalmente como 

responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito 
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do órgão ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de contratação para as centrais de 

compras de que trata o art. 181 da Lei nº 14.133, de 2021;  

II - Requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de 

bens, serviços e obras e requerê-la;  

III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 

demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 

agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;  

IV - Documento de formalização de demanda - documento que fundamenta o plano de contratações 

anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação;  

V - Plano de contratações anual - documento que consolida as demandas que o órgão ou a entidade 

planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração; e  

VI - Setor de contratações - unidade responsável pelo planejamento, pela coordenação e pelo 

acompanhamento das ações destinadas às contratações, no âmbito do órgão ou da entidade.  

§ 1º. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público 

ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico operacional 

sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso III do caput.  

§ 2º. A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, obrigatoriamente, a criação de 

novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

Art. 43º. A elaboração do plano de contratações anual pelo órgão tem como objetivos:  

I - Racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio da 

promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de escala, 

padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais;  

II - Garantir o alinhamento com o planejamento estratégico;  

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; 

 IV - Evitar o fracionamento de despesas; e  

V - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o 

mercado e incrementar a competitividade. 

Art. 44º. Até 30 de outubro de cada exercício, os órgãos e as entidades elaborarão, consolidarão e 

aprovarão os seus planos de contratações anual, os quais conterão todas as contratações que 

pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas:  

I - As contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021; e  
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II - As contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação, oriundos de 

agência oficial de cooperação ou de organismo financeiro do País.  

§ 1º. O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a consolidação e a aprovação do 

plano de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades.  

§ 2º. O planejamento dos planos referidos no caput devem ser compartilhados com a Secretaria 

Municipal Administração ou Planejamento. 

 

Art. 45º. Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:  

 

I - As informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;  

 

II - As hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

III - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento. 

Parágrafo único. Na hipótese de classificação parcial das informações de que trata o inciso I 

do caput, as partes não classificadas como sigilosas serão cadastradas no PCA, quando couber.  

 

Art. 46º. Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de 

formalização de demanda com as seguintes informações:  

 

I - Justificativa da necessidade da contratação;  

 

II - Descrição sucinta do objeto;  

 

III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;  

 

IV - Estimativa preliminar do valor da contratação;  

 

V - Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou 

descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;  

 

VI - Grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a 

metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 

 

VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de 

demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão 

realizadas; e  

 

VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 

Art. 47º. O documento de formalização de demanda poderá, se houver necessidade, ser remetido 

pelo requisitante à área técnica para fins de análise, complementação das informações, compilação 

de demandas e padronização.  
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Art. 48º. As informações de que trata o art. 46º serão formalizadas até 30 de outubro do ano de 

elaboração do plano de contratações anual.  

Art. 49º. Encerrado o prazo previsto no art. 48º, o setor de contratações consolidará as demandas 

encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas necessárias para:  

I - Agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de 

mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de escala;  

II - Adequar e consolidar o plano de contratações anual, observado o disposto no art. 43º; e  

III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data 

estimada para o início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira.  

§ 1º. O prazo para tramitação do processo de contratação ao setor de contratações constará do 

calendário de que trata o inciso III do caput.  

§ 2º. O processo de contratação de que trata o § 1º será acompanhado de estudo técnico preliminar, 

termo de referência, anteprojeto ou projeto básico, considerado o tempo necessário para realizar o 

procedimento ante a disponibilidade da força de trabalho na instrução do processo.  

§ 3º. O setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações anual até 15 de 

dezembro do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

Art. 50º. Até 30 de dezembro do ano de elaboração do plano de contratações anual, a autoridade 

competente aprovará as demandas nele previstas, observado o disposto no art. 44º.  

§ 1º. A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou devolvêlo 

ao setor de contratações, se necessário, para realizar adequações junto às áreas requisitantes ou 

técnicas, observado o prazo previsto no caput.  

§ 2º. O plano de contratações anual aprovado pela autoridade competente será disponibilizado no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site eletrônico do município, observado o 

disposto no art. 52. 

Art. 51º. O plano de contratações anual dos órgãos e das entidades será disponibilizado 

automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas e no site eletrônico do município.  

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades disponibilizarão, em seus sítios eletrônicos, o endereço 

de acesso ao seu plano de contratações anual no Portal Nacional de Contratações Públicas, após sua 

adequação à Lei Orçamentária Anual. 

Art. 52º. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, por 

meio de justificativa aprovada pela autoridade competente.  

Parágrafo único. O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela autoridade competente 

será disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site eletrônico do 

município.  
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Art. 53º. O setor de contratações verificará se as demandas encaminhadas constam do plano de 

contratações anual anteriormente à sua execução.  

Parágrafo único. As demandas que não constarem do plano de contratações anual ensejarão a sua 

revisão, caso justificadas, observado o disposto no art. 52º.  

Art. 54º. As demandas constantes do plano de contratações anual serão formalizadas em processo 

de contratação e encaminhadas ao setor de contratações com a antecedência necessária ao 

cumprimento da data pretendida de que trata o inciso V do caput do art. 46º, acompanhadas de 

instrução processual, observado o disposto no § 1º do art. 49º. 

Art. 55º. No ano de execução do plano de contratações anual, os órgãos e entidades da administração 

pública municipal elaborarão, de acordo com as disposições da Lei nº 14.133/2023, relatórios de 

riscos referentes à provável não efetivação da contratação de itens constantes do plano de 

contratações anual até o término daquele exercício.  

§ 1º. O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima bimestral e sua apresentação deverá 

ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, setembro e novembro de cada ano.  

§ 2º. O relatório de que trata o § 1º será encaminhado à autoridade competente para adoção das 

medidas de correção pertinentes.  

§ 3º. Ao final do ano de vigência do plano de contratações anual, as contratações planejadas e não 

realizadas serão justificadas quanto aos motivos de sua não consecução, e, se permanecerem 

necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações referente ao ano subsequente.  

Art. 56º. A autoridade superior dos órgãos e entidades da administração pública municipal poderá, 

desde que devidamente justificado, dispensar a aplicação do plano de contratações anual ao que for 

incompatível com a sua forma de atuação, observados os princípios gerais de licitação e a legislação 

pertinente. 

 

CAPÍTULO V 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 57º.  A elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP – na fase de planejamento das licitações 

no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal, obedecerá ao disposto 

neste decreto. 

 

Art. 58º. O ETP é o documento que evidencia o problema a ser resolvido para satisfação do interesse 

público, bem como a melhor solução dentre as possíveis, servindo de base à elaboração do Termo 

de Referência – TR, e dos demais documentos técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade 

da contratação. 

 

Art. 59º. É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e contratação de serviços, na 

fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações diretas: 

 

I – Que resultem em contratos corporativos do Município; 
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II – Cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior 

retorno econômico; 

 

III – de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito do Município, 

no órgão requisitante e de aquisição de bens e prestação de serviços que não tenham sido contratados 

nos últimos anos pelo órgão requisitante; 

 

IV – De aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de reavaliar a forma de 

contratação contida em contrato anterior; 

 

V – De aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, a fim de 

demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da administração; 

 

VI – Quando houver necessidade de audiência ou consulta pública; 

 

VII – de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso XXXIV do art. 6º da 

Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

VIII – internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

 

X – Quando houver a possibilidade de opção entre aquisição ou locação de bens imóveis ou bens 

móveis duráveis; 

 

XI – para contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC. 

 

§ 1º – Novas contratações poderão ser incluídas no rol mencionado, conforme demandas específicas 

e reavaliações de gestão, mediante ato conjunto da Procuradoria-Geral do Município, Secretaria 

Municipal de Planejamento e Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

§ 3º – Os ETPs para serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade podem ser elaborados 

em único documento, desde que fique demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos. 

 

§ 4º – Os ETPs de contratações anteriores do mesmo órgão poderão ser ratificados nos processos 

licitatórios e contratações diretas posteriores para o mesmo objeto, mediante documento formal nos 

autos que apresente justificativa para essa opção e declaração devidamente fundamentada com 

relação à viabilidade técnica e atualidade econômica do estudo. 

 

§ 5º – Na confecção do ETP, os órgãos e as entidades poderão utilizar estudos técnicos preliminares 

elaborados por outros órgãos e entidades municipais ou das demais unidades da federação, quando 

identificarem soluções semelhantes que possam se adequar à sua demanda, desde que devidamente 

justificado e ratificado pelo setor técnico responsável do órgão requisitante, inclusive em relação à 

viabilidade técnica e à atualidade econômica do estudo. 

 

§ 6º – Quando o objeto da contratação for solução de TIC, além do previsto neste decreto, deverão 

ser observadas as normas específicas expedidas pelo Técnico de Tecnologia da Informação e 

Comunicação. 

 

§ 7º – Nas situações em que o ETP não for obrigatório, faculta-se a sua elaboração sempre que se 

entender pela conveniência de maiores estudos para definição da melhor contratação pela 

administração. 
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Art. 60º. A obrigatoriedade da elaboração do ETP de que trata o caput será dispensada nos seguintes 

casos: 

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos 

incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma de 

contratação; 

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021;  

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021; 

II- Nas situações de emergência ou calamidade pública;  

III – nas contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada 

há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes interessados, de propostas 

válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de preços, nos termos do inciso III 

do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

V - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 

inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 

VI – Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de licitação) caberá ao 

Administrador Público a decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, devendo justificar 

se decidir por dispensar, bem como aquelas situações, a decisão acerca da dispensa de ánalise de 

risco, termo de referência ou projeto básico.   

 

Art. 61º. O ETP conterá os seguintes elementos: 

 

I – Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

 

II – Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, bem 

como identificação da previsão no Plano Anual de Compras, ou, se for o caso, justificando a 

ausência de previsão neste plano; 

 

III – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre aqueles disponíveis 

para o atendimento da necessidade pública, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; 

 

IV – Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras 

opções: 

 

a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das 

soluções propostas e da solução atual, quando for o caso; 

 

b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de recursos 

materiais e de pessoal; 
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c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 

necessidades da administração; 

 

d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, exatidão, 

segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for o caso; 

 

e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta de 

contribuições; 

 

f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso de locação de 

bens, para a satisfação da necessidade pública, serem avaliados os custos e os benefícios de cada 

opção para escolha da alternativa mais vantajosa; 

 

g) serem consideradas outras opções menos onerosas à administração, como chamamentos públicos 

para doação e permuta; 

 

V – Descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências relacionadas aos 

insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das 

justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução; 

VI – Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 

modo a possibilitar a otimização dos gastos públicos; 

 

VII – estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa simplificada 

de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida de modo a 

avaliar a viabilidade econômica da opção; 

 

VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

 

IX – Apresentação de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam impactar técnica 

e/ou economicamente nas soluções apresentadas; 

 

X – Demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, economicidade, melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis e de desenvolvimento 

nacional sustentável; 

 

XI – descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou à adequação do ambiente da organização; 

 

XII – descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas e corretivas 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

 

XIII – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina. 
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§ 1º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IV, a quantidade de fornecedores 

for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 

indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

 

§ 2º Para fins do disposto no inciso IX, entende-se por contratações correlatas aquelas cujos objetos 

sejam similares ou correspondentes entre si e contratações interdependentes aquelas em que a 

execução da contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da 

Administração Pública. 

 

§ 3º O ETP deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII 

e XIII e, quando não contemplar os elementos descritos nos outros incisos do caput, apresentar as 

devidas justificativas no próprio documento. 

 

§ 4º Para fins de justificativa do quantitativo, as aquisições de bens deverão priorizar o levantamento 

dos históricos de consumo dos materiais a serem adquiridos, os Planos Anuais de Compras e as 

intenções de registro de preços, quando houver. 

 

§ 5º Durante a elaboração do ETP, deverá ser discutida e analisada a existência de riscos relevantes 

que possam comprometer a definição da solução mais adequada ou sua futura implementação e, 

caso existentes, deverão ser registrados no ETP. 

 

Art. 62º. O ETP poderá ser divulgado como anexo do TR, salvo quando tiver sido classificado como 

sigiloso, ou se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível a sua divulgação 

apenas após a homologação do processo licitatório, nos termos do § 3º do art. 54 da Lei federal nº 

14.133, de  

2021. 

 

Parágrafo único – Quando não for possível divulgar o ETP devido a sua classificação, poderá ser 

divulgado como anexo do TR um extrato das partes que não contiverem informações sigilosas e que 

forem relevantes para a compreensão da demanda pública. 

 

CAPÍTULO VI 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS  

Art. 63º. O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, 

o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de 

maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de 

licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.  

§1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos 

termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, 

do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que 

vier a substituí-los.  

§2º As disposições do presente artigo poderão ser implantadas após 31 de dezembro de 2023, 

cabendo ao Administrador Público justificar por escrito e anexar ao respectivo processo licitatório, 

a não utilização do catálogo eletrônico de padronização ou dos modelos e minutas de que trata o 

inciso IV do caput do artigo 19 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
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§3º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II do caput ou dos 

modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput artigo 19 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 

2021, deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório. 

 

CAPÍTULO VII 

DO ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO 

Art. 64º. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de 

qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, 

vedada a aquisição de artigos de luxo.  

§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, 

atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.  

§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, 

superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração 

municipal.  

Art. 65º. Considera-se bem de luxo aquele: 

I - Que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a satisfação das 

necessidades da Administração Municipal; 

II - Identificável por meio de características tais como ostentação, opulência, forte apelo estético ou 

requinte. 

Art. 66º. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que: 

I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade comum de mesma 

natureza; 

II - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 

entidade. 

Art. 67º. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do 

disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. A aquisição de bens de consumo que esteja dentro do limite de valor de dispensa 

de licitação previsto no inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não afasta a 

possibilidade de enquadramento como bens de luxo. 

Art. 68º. As unidades de contratação dos órgãos municipais, em conjunto com as unidades técnicas, 

identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas 

antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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§1º Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, os documentos de 

formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos 

bens demandados. 

§2º No que se refere ao Planejamento Anual para as licitações de bens de consumo sistêmicos 

licitados através do Sistema de Registro de Preços – SRP, identificando demandas por bens de 

consumo de luxo, solicitará as devidas justificativas para aquisição ou retornará a solicitação ao 

setor requisitante para supressão ou substituição dos bens demandados. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 69º. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros 

previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que 

couber.  

Art. 70º. Nos pocessos licitatórios e nas contratações diretas, para aquisição de bens e contratações 

de serviços em geral, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferida por meio da 

utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:  

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 

de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 

acesso; 

IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital; ou 

VI - Pesquisa na base de notas fiscais de serviços dos cadastros da municipalidade, desde que a data 

das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

edital. 

§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá 

ser observado: 

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado; 



 

 

 
Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 

CNPJ: 01.598.550/00001-17 
www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

  
 

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 

do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

Art. 71º. Nos pocessos licitatórios e nas contratações diretas, para contração de obras e serviços de 

engenharia, o valor estimado, acrescido percentual de Beneficios e Despesas Indiretas (BDI) de 

referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros 

na seguinte ordem:  

 I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no Sistema 

de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou 

do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices de Construção Civil (Sinapi), para as demais 

obras e serviços de engenharia.    

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de 

preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual e Federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital; ou 

VI - Pesquisa na base de notas fiscais de serviços dos cadastros da municipalidade, desde que a data 

das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

edital. 

 

§1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de 

contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos 

do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que 

necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, 

balizado em sistema de custo definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a utilização de 

metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações 
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similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no 

anteprojeto. 

 

§2º Na hipótese do § 1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que 

compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento 

sintético referido no mencionado parágrafo. 

 

Art. 72º. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 14 e 15, o fornecedor escolhido para a 

contratação, deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

Art. 73º. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos 

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 

Art. 74º. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para fins do artigo 14, IV e 15, IV, a 

solicitação efetuada pela administração púbilca encaminhada por meio físico, ou digital, inclusive 

por e-mail, devendo os respectivos documentos serem anexados nos autos.  

 

Art. 75º. Caberá ao Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação ou ao órgão técnico 

municipal ou ao Administrador Público, ou agente público designado pelo Chefe do Poder 

Executivo para a realização de compras, a apuração do valor estimado com base no melhor preço 

aferido.  

 

§ 1º Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando hover grande 

variação entre os valores apresentados. 

 

§2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevedos. 

  

§3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será 

acompanhada da devida motivação.  

Art. 76º. Nas contratações realizadas pelo Municipio, que envolva recursos da União, o valor 

previamente estimado da contratação, deve observar o art. 23 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 

2021. 

Art. 77º. A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2º do artigo 95 da Lei nº 14.133 de 

1º de abril de 2021, respondendo o agente de contratante quando comprovada aquisição por preços 

excessivos.  

Art. 78º. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de 

mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na 

Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, o disposto nesta Instrução 

Normativa. 
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CAPÍTULO IX 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 79º. Fica estabelecida a exigência de programa de integridade às empresas que celebrarem 

contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada com a Administração Pública 

Direta, Indireta do Municipio de Campestre do Maranhão - MA, cujos limites anuais em valor sejam 

superiores ao da modalidade de licitação por concorrência, sendo R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais) para obras e serviços de engenharia e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para 

compras e serviços, mesmo que na forma de pregão eletrônico. 

Parágrafo único. A exigência estabelecida no caput deste artigo não se aplica às microempresas e 

empresas de pequeno porte, pelas peculiaridades de sua natureza e assim classificadas conforme a 

Lei Complementar Federal nº 155 de 2016, ou o que venha a lhe substituir. 

Art. 80º. Aplica-se o disposto às sociedades empresárias e às sociedades simples, personificadas ou 

não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a 

quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham 

sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que 

temporariamente. 

§ 1º Aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de 

validade ou de execução igual ou superior a 180 dias. 

§ 2º Na aplicação do disposto às empresas públicas e sociedades de economia mista, deve ser 

observado o disposto na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

Art. 81º. O Programa de Integridade exigido, consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos 

de integridade, controle e auditoria realizado no âmbito das empresas privadas, objetivando 

genericamente prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados 

contra a administração pública municipal, bem como: 

I - Proteger a administração pública municipal dos atos lesivos que resultem em prejuízos materiais 

ou financeiros causados por irregularidades, desvios de ética e de conduta e fraudes contratuais; 

II - Garantir a execução dos contratos e demais instrumentos em conformidade com a lei e 

regulamentos pertinentes a cada atividade contratada; 

III - reduzir os riscos inerentes aos contratos e demais instrumentos, provendo maior segurança e 

transparência; 

IV - Obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais em sua 

consecução. 

§ 1º Estão incluídos no conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade o incentivo à 

denúncia de irregularidade, a instituição e aplicação do código de ética e de conduta e a aplicação e 

disseminação das boas práticas corporativas. 

§ 2º O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as 

características e os riscos atuais das atividades da pessoa jurídica, cabendo a esta garantir o constante 

aprimoramento e adaptação do Programa visando à garantia da sua efetividade. 
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Art. 82º. A exigência do Programa de Integridade dá-se a partir da celebração do contrato, consórcio, 

convênio, concessão ou parceria público-privada de que trata o art. 27º. 

§ 1º É considerada como nova relação contratual, para fins de aplicação do prazo a que se refere o 

caput, a prorrogação ou renovação da relação contratual por prazo superior ao previsto no art. 28º, 

§ 1º, cujo valor total contratado ultrapasse o limite mínimo estabelecido no referido dispositivo. 

§ 2º Os custos e despesas com a implantação e manutenção do Programa de Integridade ficam a 

cargo da pessoa jurídica contratada, não cabendo ao órgão ou entidade contratante o seu 

ressarcimento. 

§ 3º A implantação do Programa de Integridade no âmbito da pessoa jurídica dar-se-á no prazo de 

120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato. 

Art. 83°. O Programa de Integridade é avaliado, quanto à sua existência, aplicação e efetividade, de 

acordo com os seguintes parâmetros: 

I - Comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, quando aplicado, 

evidenciados pelo apoio visível e inequívoco ao Programa; 

II - Padrões de conduta, código de ética e políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a 

todos os empregados, administradores e dirigentes, independentemente do cargo ou função 

exercida; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidos, quando necessário, a 

terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

IV - Treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade; 

V - Análise periódica de riscos para realizar as adaptações necessárias ao Programa de Integridade; 

VI - Registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e a confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiras da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraude e ilícito no processo licitatório, na execução 

de contrato e demais instrumentos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que 

intermediada por terceiros; 

IX - Estruturação e independência da instância responsável pela aplicação do Programa de 

Integridade e fiscalização do seu cumprimento; 

X - Existência de canais de denúncia de irregularidades, acessíveis e amplamente divulgados a 

empregados, fornecedores e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de 

boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de descumprimento do Programa de Integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção das irregularidades ou infrações cometidas 

e a tempestiva remediação dos danos causados; 
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XIII - mecanismos de prudência apropriados para contratação de terceiros, inclusive fornecedores, 

prestadores de serviços e afins; 

XIV - verificação, durante o processo de aquisição, incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra 

forma de reestruturação societária, do cometimento de irregularidades ou ilícitos, ou da existência 

de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas; 

XV - Monitoramento contínuo do Programa de Integridade visando ao seu aperfeiçoamento na 

prevenção, detecção e combate dos atos lesivos referidos no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, e na legislação correlata; 

XVI - ações de promoção da cultura ética e de integridade por meio de eventos, e instrumentos que 

comprovem a sua realização. 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, são considerados o porte e as 

especificidades da pessoa jurídica, especialmente: 

I - A quantidade de empregados, dirigentes e colaboradores; 

II - A complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, diretorias e setores; 

III - a utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes comerciais; 

IV - O setor do mercado em que atua; 

V - As regiões em que atua, direta ou indiretamente; 

VI - O grau de interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e permissões 

governamentais em suas operações; 

VII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico; 

§ 2º O canal de denúncia a que se refere o inciso X do caput pode ser instituído individualmente 

pela pessoa jurídica ou de forma compartilhada, podendo ser terceirizado ou operacionalizado por 

entidade de classe à qual esteja associada, responsabilizando-se aquela objetivamente pela sua 

implementação e efetividade. 

Art. 84º. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deve apresentar 

relatório de perfil e relatório de conformidade do Programa, observado o disposto nesta Lei e, no 

que for aplicável, na Lei Federal nº 12.846, de 2013, e legislação correlata. 

§ 1º A pessoa jurídica deve comprovar suas alegações e zelar pela completude, clareza e organização 

das informações prestadas. 

§ 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, 

correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela de 

computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens de compra, notas fiscais, 

registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital, conforme 

regulamento por Decreto. 

§ 3º A autoridade responsável pode realizar entrevistas, que devem ser documentadas, e solicitar 

novos documentos para fins da avaliação de que trata o caput, em caso de justificada necessidade; 
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§ 4º O Programa de Integridade que seja meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz 

para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, não 

é considerado para fins de cumprimento. 

Art. 85º. Pelo descumprimento das exigências referidas neste, a administração pública Municipal 

poderá aplicar à pessoa jurídica contratada multa equivalente a 0,05%, por dia, incidente sobre o 

valor atualizado do contrato. 

§ 1º O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% do valor 

atualizado do contrato. 

§ 2º O cumprimento das exigências estabelecidas neste, mediante atestado do órgão ou entidade 

pública quanto à existência e aplicação do Programa de Integridade, faz cessar a aplicação da multa. 

§ 3º O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implica indébito da multa 

aplicada. 

§ 4º A multa definida no caput não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das 

obrigações fiscais no âmbito Municipal. 

Art. 86º. A multa referida no art. 32º é recolhida ao tesouro Municipal ou deduzida dos valores 

devidos à pessoa jurídica quando houver previsão contratual nesse sentido. 

Art. 87º. O não cumprimento da obrigação de pagamento da multa no prazo estabelecido implica: 

I - Inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada; 

II - Sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou entidade contratante; 

III - impedimento de contratar com a administração pública Municipal, até a efetiva comprovação 

de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada. 

Art. 88º. Da decisão quanto à aplicação das penalidades referidas nos arts. 32º a 33º cabe pedido de 

reconsideração ao órgão ou entidade fiscalizadora, que deve se manifestar de forma motivada 

quanto ao pedido, ouvidas as unidades técnicas competentes. 

Parágrafo único. O pedido de reconsideração deve ser apresentado no prazo de 15 dias úteis, 

contado, conforme o caso, da data: 

I - Do recebimento pela pessoa jurídica da notificação formal do órgão ou entidade; 

II - Da entrega da notificação, por meio de ferramenta digital que forneça evidência técnica quanto 

à sua autoria, conteúdo, cronologia de envio, entrega e tomada de conhecimento pelo destinatário; 

III - da publicação na imprensa oficial do ato de cientificação da pessoa jurídica. 

Art. 89º. Da manifestação referida no art. 35º, diante da denegação do pleito, cabe recurso, com a 

finalidade de apreciar, em última instância administrativa, os recursos interpostos contra a aplicação 

das penalidades. 

Parágrafo único. O recurso deve ser apresentado no prazo de 30 dias úteis, contado, conforme o 

caso, da data: 
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I - Do recebimento da notificação formal pela pessoa jurídica; 

II - Da entrega da notificação, por meio de ferramenta digital que forneça evidência técnica quanto 

à sua autoria, conteúdo, cronologia de envio, entrega e tomada de conhecimento pelo destinatário; 

III - da publicação na imprensa oficial da cientificação ao interessado quanto à referida denegação 

do pedido. 

Art. 90º. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

Art. 91º. A pessoa jurídica que tenha implementado o Programa de Integridade deve apresentar ao 

órgão ou entidade contratante, no momento da formalização da relação contratual, declaração de 

existência do referido Programa. 

Art. 92º.  Cabe ao órgão ou entidade fiscalizadora definida em ato do chefe de poder respectivo: 

I - Fiscalizar o Programa de Integridade quanto à sua implementação tempestiva, efetividade e 

conformidade legal; 

II - Registrar e informar à autoridade competente quando da não implementação do Programa de 

Integridade ou da sua implementação fora do prazo estabelecido; 

III - estabelecer novo prazo para cumprimento do referido no inciso II, quando for o caso. 

§ 1º A fiscalização do Programa de Integridade é realizada mediante critério da dupla visita, sendo 

a primeira voltada prioritariamente para orientação quanto ao saneamento de eventuais 

desconformidades levantadas. 

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica às hipóteses de intempestividade na implementação do 

Programa e de constatação de situações de elevado grau de risco que, a critério do órgão ou entidade 

fiscalizadora, requeira providências imediatas. 

§ 3º O órgão ou entidade fiscalizadora deve se ater, em relação ao Programa de Integridade, ao 

cumprimento do disposto nesta Lei, vedada nessa hipótese a interferência direta na gestão e a 

ingerência nas competências das pessoas jurídicas. 

§ 4º O órgão ou entidade que, ante a documentação apresentada pela pessoa jurídica, não reconheça 

ou não certifique a implementação do Programa de Integridade deve apresentar as razões pelas quais 

essa decisão foi adotada. 

Art. 93º. Poderá, o Poder Executivo, contratar empresas de consultoria especializadas na realização 

de treinamento com foco na detecção de casos de fraude e corrupção, objetivando a capacitação de 

servidores do Municipio no que tange aos principais aspectos relacionados à identificação de 

condutas de fraude e corrupção. 

Art. 94º. Cabe ao órgão ou entidade responsável, em cada esfera de poder, fazer constar dos editais 

de licitação e dos instrumentos contratuais as cláusulas necessárias à aplicabilidade e cumprimento 

deste. 

CAPÍTULO X 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
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Art. 95º. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 

terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da 

autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da 

contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos 

do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.  

Art. 96º. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

CAPÍTULO XI 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO PARA 

AS MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Art. 97º Fica regulamentado o tratamento diferenciado e favorecido, às micriempresas e empresas 

de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores 

individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e 

obras no âmbito da Administração Pública Municipal. 

Art. 98º. Para a aplicação dos beneficio previstos poderá, de acordo com o art. 47, caput, da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local até o limite de 10% (dez por cento) do 

melhor preço válido, nos seguintes termos: 

I – Aplica-se o dispositivo neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local sejam iguais a 10% (dez por cento) 

superior ao melhor preço válido.  

II - A prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município.  

III – nas licitações a que se refere este decreto, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 

para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; e  

IV – A aplicação do benficio previsto no “caput” e do percentual da prioridade adotado, limitado a 

10% (dez por cento), deverá se motivada, nos termos dos arts. 47 e 48, §3º, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006. 

Art. 99º. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

agricultor familiar, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individiais – MEI e 

sociedades cooperativas de consumo, nos termos deste decreto, com objetivo de: 

I - Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local; 

II - Ampliar a eficiência das políticas públicas. 

III - incentivar a inovação tecnológica; e 
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IV – Fomentar o desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais e 

associativos.  

§1º Subordinam-se ao disposto deste decreto, além dos órgãos da administração pública municipal 

direta, as demais entidades controladas direta e indiretamente pelo Municipio.  

§2º Para fins do dispostos neste decreto, serão beneficiados pelo tratamento favorecido apenas o 

produtor rural pessoa física e o agricultor familiar cenceituado na Lei Federal nº 11.326/2006, que 

estejam em situação regular junto à Previdência Social e ao Municipio e tenham auferido receita 

bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006. 

§3º O microempreendedor Individual – MEI é modalidade de microempresa, sendo vedado impor 

restrições no que concerne à sua participação em licitações em função de sua natureza jurídica.  

§4º A eleição de critério de regionalização do certame considerará as especificidades de cada objeto 

licitado e o respectivo mercado fornecedor, cabendo ao órgão licitante motovar nos autos do 

respectivo processo licitatório os parâmetros utilizados na delimitação da região.  

§5º O Município poderá estabelecer no ato convocatório prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, sediada local e regionalmente, conforme artigo 48, 

§3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Art. 100º. Sem prejuízo da economicidade, as compras de bens e serviços por parte dos órgãos da 

Administração Direta do Municipio, as demais entidades de direito privado controladas, direta ou 

indiretamente pelo Município, deverão ser planejadas de forma a possibilitar a mais ampla 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais. 

§1º Para os efeitos deste artigo poderá ser utilizada a licitação por item.  

§2º Considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de diversos bens ou à contração de 

serviços pelo Administração, quando estes bens ou serviços sejam divisíveis e possam ser 

adjudicados a licitantes distintos.  

§3º Na impossibilidade de atendimento do dispositivo no “caput”, em decorrência da natureza do 

produto, da inexistência na região de, pelo menos 3 (três) fornecedores considerados de pequeno 

porte, da exigência de qualidade especifica, do risco de fornecimento considerado alto ou qualquer 

aspecto impeditivo da participação de microempresas o empresa de pequeno porte, essa 

circunstância deverá, obrigatoriamente, ser justificada no processo.  

Art. 101º. As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e outros produtos 

perecíveis, por parte dos órgãos da Administração direta municipal, e demais entidades de direito 

provado controladas, direta ou indoretamente pelo Municipio, serão preferencialmente adequadas à 

oferta de fornecedores locais e regionais.  
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Art. 102º. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolvam 

produtos de pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos no local, salvo razões 

fundamentadas, poderá ser dada preferência pela utilização do pregão presencial.  

Art. 103º. Para fins do dispositivo neste decreto, o enquadramento como: 

I - Microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos termos do art. 3º, caput, incisos I e II, 

e § 4º da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

II - Agricultor familiar se dará nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

III - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

IV - Microempreendedor individual se dará nos termos do § 1º do art. 18-A da Lei Complementar 

nº 123, de 2006; e 

V - Sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

e do art. 4º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

§1º  O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 

para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua 

ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 

 Art. 104º. Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, sob as penas da lei, de que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 

cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 

42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

CAPÍTULO XII 

DA DISPENSA NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 105º. Fica regulamentada a dispensa de licitação na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 

fundacional. 

Art. 106º. As contratações de que tratam os incisos I e II do caput do artigo 75 da Lei 14.133/2021, 

as dispensas em razão de valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido 

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.  

 Art. 107º. A forma eletrônica da dispensa de que trata o artigo 106º acima somente poderá se 

dispensada desde que formalmente justificada.  
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Art. 108º. Para dispensas que terá utilização de recurso da União, a Administração deverá 

necessariamente utilizar a forma eletrônica.  

Art. 109º.  Para a realização da Dispensa fundamentada nos incisos I e II do artigo 75 da Lei 

14.133/2021, na forma eletrônica, poderá ser utilizado qualquer ferramenta informatizada própria 

ou outros sistemas disponíveis no mercado para a sua realização, para a realização dos 

procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia. 

 

Art. 110º Será adotada a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:   

 

I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do 

disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e 

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, 

nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput, 

deverão ser observados: 

I - O somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 

relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível de 

subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.   

§3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 

contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

§4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, obras e serviços 

contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 

executivas na forma da lei. 

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste 

artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 

adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 

14.133, de 2021.  
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Art. 111º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com os 

seguintes documentos, no mínimo: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 

 

VI - razão de escolha do contratado; 

 

VII - justificativa de preço, se for o caso; e 

 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

§1º Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, 

nos termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento 

hábil. 

 

§2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 

 

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo 

que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, 

serão válidos para todos os efeitos legais. 

 

Art. 112º. O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes informações para a 

realização do procedimento de contratação: 

 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade de 

fornecimento; 

 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 

 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 
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VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

ajuste; 

 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico 

onde ocorrerá o procedimento. 

§ 1º Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 39, o prazo fixado para abertura do procedimento e 

envio de lances, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de 

contratação direta. 

Art. 113º.  O procedimento será divulgado também no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

Art. 114º. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes 

informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 

couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 115º. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 110º, o fornecedor poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
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§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

Art. 116º.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

Art. 117º. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas 

ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§1º Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado 

e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.  

Art. 118º. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

§2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

Art. 119º. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

§1º O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 

Art. 120º. Encerrado o procedimento de envio de lances, o órgão ou entidade realizará a verificação 

da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

Art. 121º. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

§1º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo 

esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

Art. 122º. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação.  
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Art. 123º. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por meio do 

sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último 

lance ofertado pelo vencedor.    

§1º No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 

encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

Art. 124º. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, 

as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021.  

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada em sistemas mantidos pelo 

Município, quando o procedimento for realizado em sistemas próprios ou outros sistemas 

disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta. 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para 

a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no 

edital, o envio desses por meio do sistema. 

§ 4º Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Art. 125º. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto.  

Art. 126º. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 

autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que 

couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XIII 

DO LEILÃO 
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Art. 127º. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes 

procedimentos operacionais:  

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus 

preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação. 

II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio 

de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste regulamento, ou, alternativamente, 

contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame. 

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, 

seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens 

arrematados, condição para participação, dentre outros. 

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 

vencedores dos lotes licitados.  

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes.  

§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a 

integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.  

 

CAPÍTULO XIV 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

Art. 128º. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto 

licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração 

Pública Municipal.  

§1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir 

da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.  

§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 

ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, 

séries estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de 

cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e 

acadêmicos, dentre outros.  

 

CAPÍTULO XV 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 129º. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos 

com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.  
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Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §3º e §4º do art. 

88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo 

da pontuação técnica.  

 

CAPÍTULO XVI 

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

Art. 130º. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no 

Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a 

usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de licenças ser 

alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.  

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contratações de software de 

uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o disposto no Capítulo II da Instrução 

Normativa nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da 

Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da 

Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, ou outra que vier a substitui-la.  

 

CAPÍTULO XVII 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 131º. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde 

que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para 

mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro 

das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, 

dentre outras. 

 

CAPÍTULO XVIII 

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Art. 132º. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação 

ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 

 

 

CAPÍTULO XIX 

 DA HABILITAÇÃO 

Art. 133º. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que 

prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que 

se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas.  
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Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo 

acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança 

quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente 

com padrão ICP-Brasil.  

Art. 134º. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de 

obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-

operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 

conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 

tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto 

compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão 

de Contratação realize diligência para confirmar tais informações. 

Art. 135º. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, 

de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.  

 

CAPÍTULO XX 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 136º. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-

se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou 

outra que vier a substitui-la. 

 

CAPÍTULO XXI 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 137º. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para 

contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema 

de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa 

e inexigibilidade de licitação. O tema será regulamentado através de Decreto especifico.  

 

CAPÍTULO XXII 

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 138º. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 

rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição 

em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas.  

§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter 

as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 

credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.  
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§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições 

de reajustamento.  

§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto 

do serviço.  

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá 

fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam 

aplicados de forma objetiva e impessoal.  

§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 

30 (trinta) dias.  

§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) meses, 

para ingresso de novos interessados. 

 

CAPÍTULO XXIII 

DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

 Art. 139º. Havendo interesse e necessidade técnica relevante, o Órgão demandante poderá propor 

a realização do procedimento de préqualificação de que trata o art. 80, da Lei nº 14.133/2021.  

§ 1º. A pré-qualificação poderá ser materializada de acordo com os seguintes objetivos:  

I - Pré-habilitação: seleção prévia de licitantes que reúnam condições de habilitação para participar 

de futura licitação; 

 II - Pré-classificação: seleção prévia de bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade 

estabelecidas pela Administração.  

§ 2º. No caso previsto no inciso II, do § 1º, deste artigo, a partir do procedimento de pré-classificação 

poderá ser instituído para grupos ou segmentos de bens:  

I - “Banco de marcas positivo”, contemplando os produtos e equipamentos previamente aceitos pela 

Administração Municipal;  

II - “Banco de marcas negativo”, contemplando os produtos e equipamentos anteriormente 

recusados pela Administração Municipal.  

§ 3º. Quanto ao prazo, a pré-qualificação terá validade:  

I - De 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qualquer tempo;  

II - Não superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados.  

§ 4º. O “banco de marcas negativo”, antes de expirar a sua validade, poderá ser revisado a qualquer 

momento mediante provocação do interessado que, para tanto, deverá apresentar novo produto ou 

equipamento para avaliação.  
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§ 5º. As relações de licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados em 

campo próprio do Portal da Transparência do Município. 

 

CAPÍTULO XXIV 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 140º. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI, 

tem por escopo orientar a participação da iniciativa privada na estruturação de projetos no âmbito 

da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal.  

 Art. 141º. Para os fins deste Decreto, consodera-se PMI, o procedimento instituído por órgão ou 

entidade da administração Municipal por intermédio do qual poderão ser obtidos estudos de 

viabilidade, levantamentos, investimentos, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres de 

interessados em projetos, com vistas melhorias e desenvolvimento visando atender o interesse 

público municipal.  

Parágrafo único. Poderão fazer uso do PMI, os órgãos ou entidades da Administração Pública 

Municipal Direta ou Indireta, que tiverem interesse em obter as contribuições de terceiros 

interessados, mencionados no caput desse artigo.  

Art. 142º. O Procedimento de Manifetação de Interesse será iniciado mediante decisão do órgão ou 

entidade solicitante interessada e conterá obrigatoriamente: 

I – as linhas básicas do projeto, com a descrição de seu objeto, sua relevância e dos benefícios 

econômicos e sociais dele advindo.  

II – a estimativa dos investimentos necessários e do prazo para sua implantação do projeto.  

III – as características gerais do modelo de negócio, incluindo a modalidade considerada mais 

apropriada, previsão das receitas esperadas e dos custos operacionais envolvidos.  

IV – a projeção em valores absolutos ou em proporção, da contraprestação pecuniária eventualmente 

demandada do Parceiro Público.  

V – outros elementos que permitam avaliar a conveniência, a eficiência e o interesse público 

envolvidos no projeto, por manifestação do Conselho Gestor do Municipio.  

Art. 143º. Caberá à Autoridade máxima do órgão solicitante, juntamente com a Comissão Especial 

designada pelo Chefe do Poder Executivo, mediante a adoção dos critérios previtos no instrumento 

de solicitação de Manifestação de Interesse, apreciar os estudos apresentados pela iniciativa privada, 

remetendo sua avaliação ao titular do órgão ou entidade solicitante.  

 Art. 144º. A qualquer tempo poderá ser solicitada aos interessados no Procedimento de 

Manifestação de Interesse a adequação ao conteúdo estabelecido no art. 76 deste Decreto, para fins 

de subsidiar a análise e posterior deliberação.  
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§1º A realização de Procedimento de Manifestação de Interesse pelo órgão ou entidade solicitante 

não implicará na abertura de processo licitatório, salvo disposição expressa em contrário.  

§2º A utilização dos elementos obtidos com o Procedimento de Manifestação de Interesse não 

caracterizará nem resultará na cencessão de qualquer vantagem ou provilégio ao particular 

interessado, em eventual processo licitatório posterior.  

§3º O descumprimento do disposto no §2º deste artigo sujeitará os responsáveis às sanções 

administrativas previstas na legislação vigente.  

Art. 145º. Caso aprovada pela Comissão Especial designada e pela Autoridade Máxima do órgão 

solicitante, a Manifestação de Interesse apresentada, a mesma será recebida como proposta 

preliminar de projeto, que poderá ser objeto de edital de licitação, que deverá ser publicado para 

possibilitar que demais interessados na execução do projeto se manifestem. 

Art. 146º. A autorização para a realização dos estudos técnicos, conferida em decorrência da 

aprovação da Manifestação de Interesse apresentada, será pessoal e intransferível, podendo ser 

cancelada a qualquer tempo, por razões de oportunidade e de conveniência, sem direito a qualquer 

espécie de indenização.  

Art. 147º. Deverá ser constituído grupo de trabalho para acompanhar a elaboração dos estudos 

técnicos apresentados pela(s) empresa(s) autorizada(s), composto de servidores municipais.  

Parágrafo único. Este grupo coordenará os trabalhos para consolidação da moldagem final, bem 

como avaliará, do ponto de vista técnico, os critérios definidos no instrumento de manifestação de 

interesse.  

Art. 148º. A aprovação da Manifestação de Interesse, a autorização para a realização de estudos 

técnicos e o aproveitamento desses estudos não geram:  

I – para os seus titulares, o direito de exclusividade ou qualquer espécie de preferência para a 

contratação do objeto do projeto.  

II – para o Poder Público, a obrigação de ressarcir os custos incorridos, salvo disposição em 

contrário, ou de contratar o objeto do projeto.  

Parágrafo único. Quando expressamente previsto no Procedimento de Interesse hipótese de 

ressarcimento, reembolso, indenização ou remuneração deverão ser observados as normas 

pertinentes.  

CAPÍTULO XXV 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 149º. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de registro cadastral 

de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa nº 
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3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou outra que vier a 

substitui-lá.  

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão restritas a 

fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o 

cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização 

do certame ou procedimento de contratação direta. 

 

CAPÍTULO XXVI 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 150º. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 

adotar a forma eletrônica.  

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas 

apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado 

digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro 

de 2020. 

 

CAPÍTULO XXVII 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 151º A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital 

ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento 

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

§1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação.  

§2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta 

como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi 

exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante 

ou contratada, com características semelhantes. 

§3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria 

não deve ser considerada subcontratação. 

 

CAPÍTULO XXVIII 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 152º. O objeto do contrato será recebido:  

I - em se tratando de obras e serviços:  
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 

execução; 

b)   definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justi 

c) ficados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

  

II - em se tratando de compras: 

 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.  

§1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento 

equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento 

provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais 

contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração.  

§2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis 

nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

CAPÍTULO XXIX 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Art. 153º. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Prefeito Municipal ou pela autoridade 

máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação. 

 

CAPÍTULO XXX 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 154º. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 

direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar 

os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, 

assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

 

CAPÍTULO XXXI 

DO PARECER JURÍDICO  

Art. 155º. A assessoria jurídica do Município prestará permanente apoio ao agente de contratação, 

ao pregoeiro, à equipe de apoio, à comissão de contratação, aos gestores e aos fiscais dos contratos.  

Art. 156º. Na atuação da assessoria jurídica será observada a segregação de funções, evitando-se, 

ressalvada situação excepcional, devidamente justificada, que o responsável pela análise jurídica do 
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processo de contratação seja o encarregado da verificação das questões relacionadas à execução 

correspondente.  

Art. 157º. As manifestações da assessoria jurídica, sempre por escrito, serão restritas aos aspectos 

jurídicos dos expedientes e dos documentos submetidos à análise, não alcançando questões 

relacionadas ao objeto, às condições de fornecimento e ao valor das contratações.  

Art. 158º. Ressalvada solicitação da autoridade competente, não serão submetidos à assessoria 

jurídica os processos de contratação que:  

I – Sejam inferiores aos limites estipulados pela Lei Federal nº 14.133/2021 nos incisos I e II do art. 

75;  

II – Cujo adimplemento integral da contratação ocorra em até 30 (trinta) dias, sem que haja dever 

de garantia ou de assistência técnica;  

III – Sejam instrumentalizados com a utilização de minutas padronizadas, previamente aprovadas 

pela assessoria jurídica.  

Parágrafo único. Após a declaração do vencedor, seja posterior a sessão pública ou ao julgamento 

dos recursos e contrarrazões, a assessoria jurídica emitirá parecer sobre os processos licitatórios, 

antes da homologação do procedimento pela autoridade superior.  

Art. 159º. Recebido o processo de contratação na assessoria jurídica, sua análise escrita será 

efetuada em até 15 (quinze) dias, admitida, a depender da especialidade do objeto, a sua redução ou 

prorrogação. 

CAPÍTULO XXXII 

DO PARECER DO CONTROLE INTERNO  

Art. 160º. O controle interno do Município prestará permanente apoio ao agente de contratação, ao 

pregoeiro, à equipe de apoio e à comissão de contratação, aos gestores e aos fiscais dos contratos, 

mediante o desenvolvimento das seguintes atividades:  

I – Verificação e acompanhamento dos processos de contratações, análise de seus efeitos, 

evidenciando melhorias e economias existentes nos processos ou prevenindo empecilhos ao 

atingimento de seus objetivos;  

II – Desenvolvimento de estudos conforme risco regulamentado pelo Controle Interno e proposição 

de medidas para promover a integração operacional dos diversos setores da Administração 

envolvidos nos processos de contratações;  

III – Homogeneizar as interpretações sobre procedimentos relativos às contratações;  

IV – Efetuar análise e estudo de casos propostos pelo agente de contratação e pela comissão de 

contratação, conforme a regulamentação própria do sistema.  
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V - Manifestação quanto aos pedidos de esclarecimentos e impugnações de licitações, além de 

recursos e contrarrazões, quando solicitado.  

Parágrafo único. Após a declaração do vencedor, seja posterior a sessão pública ou ao julgamento 

dos recursos e contrarrazões, o setor de Controle Interno emitirá parecer sobre os processos 

licitatórios, antes da homologação do procedimento pela autoridade superior.  

Art. 161º. Em outras situações não especificadas anteriormente, recebido o processo de contratação 

no controle interno, sua análise escrita será efetuada em até 15 (quinze) dias, admitida, a depender 

da especialidade do objeto, a sua redução ou prorrogação. 

 

CAPÍTULO XXXIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 162º. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

divulgação dos atos será promovida da seguinte forma: 

I - Publicação em diário oficial das informações que a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 exige 

que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 

II - Disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de 

qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será 

superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

Art. 163º. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao 

disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive 

modelos de artefatos necessários à contratação.  

Art. 164º. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo 

municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.  

Art. 165º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, ESTADO DO 

MARANHÃO, AOS 07 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

 

 

 

FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA  

Prefeito Municipal 

 


